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RESUMO 

A castanheira-do-brasil é uma espécie nativa da Amazônia e encontrada nas margens de 

grandes rios, que se encontra ameaçada de extinção. Suas amêndoas são utilizadas como fonte 

de alimento e sua madeira tem potencial para exploração comercial, apesar do corte 

exploratório de seus indivíduos nativos ser proibido por lei. Portanto, são necessários estudos 

para implantação dessa espécie em diferentes regiões, com intuito de utilizar seus recursos 

para diversos fins. Diante disso, o objetivo desse trabalho foi avaliar o desenvolvimento dos 

indivíduos de castanha que foram plantados em plantio experimental em Lavras, MG, no ano 

de 1996. As sementes foram coletadas em locais de ocorrência natural, no estado do Mato 

Grosso. O plantio foi feito totalizando 96 plantas de castanheira, em espaçamentos de 3 m x 

3 m. Foi implantado também em consórcio, clones de seringueira, aos três anos após o plantio 

das castanheiras. O espaçamento utilizado para as seringueiras foi de 6 m x 3 m. A disposição 

da seringueira no campo foi de uma linha de seringueira intercalada por duas linhas de 

castanheira. As avaliações das castanheiras ocorreram em diferentes idades. Nestas medições, 

foram medidos o diâmetro à altura do peito (DAP) e a altura total (H). Com esses dados em 

mãos, realizou-se outra medição de DAP e H, aos 23 anos, para comparação e atual análise 

de desenvolvimento da espécie na região. Os resultados mostraram que a castanheira-do-

brasil apresentou, aos 23 anos após o plantio, um crescimento médio em altura de 0,81 metros 

ao ano; e apresentou um incremento médio anual em diâmetro de 1,15 centímetros. No geral, 

a espécie apresentou um crescimento razoável, principalmente por se tratar de um plantio fora 

da região de ocorrência natural. 

 

Palavras-chave: Castanha do Pará, sistemas agroflorestais, plantios florestais, crescimento 

de árvores, espécies tropicais. 
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1 INTRODUÇÃO 

A castanheira (Bertholletia excelsa Bonpl.) pertence à família Lecythidaceae, tendo seu 

produto comercial conhecido como castanha-do-pará ou castanha-do-brasil. Ocorre em toda 

a região amazônica, incluindo os estados de Roraima, Rondônia, Acre, Amazonas, Pará e 

norte do estado de Mato Grosso.  

Esta espécie fornece madeira de boa qualidade, mas o abate de árvores, nas florestas 

naturais na Amazônia, está proibido pelo Decreto nº 5.975 de 30 de novembro de 2006 

(BRASIL, 2006). 

O valor econômico de seus frutos sempre foi muito relevante no contexto regional. A 

prosperidade do Pará e do Amazonas havia estagnado por muito tempo sobre o ciclo da 

borracha, esses estados só puderam se manter quando ocorreu a baixa de preço desse produto, 

graças à castanha, que os preservou de maiores complicações, passando a ocupar o primeiro 

lugar, como valor e como renda, nas exportações de ambos os estados (SALOMÃO, 2014). 

Apesar de ser uma espécie protegida por lei, os castanhais nativos têm sido dizimados e 

sua produção econômica tem diminuído devido aos fragmentos florestais não comportarem 

condições ecológicas favoráveis à polinização e consequente produção dos frutos. Com isso, 

o plantio da castanheira-do-brasil tem sido estimulado, principalmente como componente 

agroflorestal para programas de reflorestamento, a fim de reincorporar áreas degradadas ao 

processo produtivo (COSTA et al., 2009). 

Paralelamente, deve-se proceder a um comparativo entre os fatores climáticos da região 

de origem e do local de introdução. Deve-se, contudo, ressaltar de que não há necessidade de 

que os climas coincidam exatamente, pois os fatores climáticos e suas interações podem 

compensar pequenas deficiências que possam existir (CAETANO, 2012). 

Visando a melhor capacidade de desenvolvimento da espécie, é sabido que o 

crescimento das plantas pode refletir a habilidade de adaptação das espécies às condições de 

radiação do ambiente em que estão se desenvolvendo (ALMEIDA et al., 2005). Além disso, 

de acordo com Henrique et al. (2011), plantas com parte aérea bem desenvolvida, melhoram 

as chances de captar radiação fotossinteticamente ativa, de forma a manter um crescimento 

mais vigoroso. 

A escolha correta de uma espécie florestal exótica somente pode ser feita por meio da 

experimentação no local da sua introdução, a qual fornece bases seguras para se determinar o 

grau de adaptação desta espécie, estimar a sua produtividade e avaliar o potencial ecológico 

da área (MACEDO, 1991) 
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Diante dessas informações, houve a necessidade de estudo para conhecimento da 

implantação da castanheira-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.) em diferentes regiões Com 

isso foi realizado o experimento de implantação da castanheira-do-brasil, em Lavras, região 

sul de Minas Gerais, em consórcio com seringueira, para que possa ser avaliado o seu 

desenvolvimento, tanto horizontal, quanto vertical em diferentes condições, uma vez que, 

ocorrem diferentes condições edafoclimáticas na região de implantação do experimento, em 

relação à região de ocorrência da espécie. 
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2 OBJETIVO 

O objetivo desse estudo foi avaliar o desenvolvimento em altura e diâmetro dos 

indivíduos de castanheira-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.) em consórcio com 

seringueira (Hevea brasiliensis Muell. Arg.) em plantio realizado em Lavras, sul de Minas 

Gerais.  
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Castanheira-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.) 

 

3.1.1 Características gerais 

 

A primeira denominação dada à castanheira-do-brasil foi inhaúba, nome indígena que 

provém de nhá-iba, ou “árvore que dá fruta” (CARVALHO; NASCIMENTO; MÜLLER, 

2010). A espécie desenvolve bem em terra firmes, de solo argiloso ou argilo-arenoso, sendo 

que sua maior ocorrência são os de textura média a pesada (MÜLLER; CAIZAVARA, 1989). 

Porém, a análise química do solo de plantio de castanheira-do-brasil em Porto Velho, 

Rondônia demonstra que a castanheira-do-Brasil apresenta bom desenvolvimento em altura e 

diâmetro em solos com pH ácido, baixos valores de saturação de bases, solo distrófico, baixa 

capacidade de troca de cátions e altíssimos valores de saturação de alumínio (LOCATELLI 

et. al., 2015). Em condições naturais normalmente alcança de 30 a 50 m de altura e 1,50 a 

1,80 m de diâmetro, mas na floresta densa alguns indivíduos podem atingir 60 m de altura e 

4 m de diâmetro (YARED et al., 1993).  

Segundo Diniz e Bastos (1974), a castanheira-do-brasil é encontrada em estado nativo 

em locais submetidos aos três tipos climáticos segundo Köppen encontrados na Amazônia, 

ou seja, Aw (clima savânico), Am (clima monçônico) e Af (clima equatorial). Entretanto, 

concentra-se principalmente em áreas onde o clima é Aw ou Am, com uma temperatura média 

anual ideal entre 24,3 °C e 27,2 °C. A umidade relativa média anual se situa entre 79 e 86%, 

variando durante os meses entre 66% e 91%. Ocorre em áreas onde a precipitação média varia 

de 1400 a 2800 mm/ano e com déficit hídrico de dois a cinco meses (CLEMENT, 2000). 

Habita matas de terra firme, quase sempre em locais de difícil acesso, com dispersão natural 

abrangendo 5° de latitude norte a 14° de latitude sul, ocorrendo também no território da 

Venezuela, Colômbia, Peru, Bolívia e das Guianas. No entanto, as formações mais densas 

ocorrem no Brasil (LORENZI, 2000). Os ambientes com sombreamento médio de 25 a 50% 

são mais indicados para o desenvolvimento de mudas de castanheira-do-brasil, permitindo 

um crescimento mais vigoroso das plantas (ALBUQUERQUE; EVANGELISTA; 

ALBUQUERQUE NETO, 2016) 

A castanheira é uma espécie que depende da polinização cruzada para a formação dos 

frutos e sementes, e seus principais polinizadores são abelhas grandes e robustas, conhecidas 

como mamangavas, da família Apidae e Anthophoridae, pertencentes aos gêneros Bombus, 
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Eulaema, Centris, Epicharis e Xylocopa, logo, é fundamental oferecer condições para que 

esses polinizadores estejam presentes nas áreas de cultivo (MAUÉS et al., 2015). 

Em sua região de ocorrência, a castanheira-do-brasil floresce entre outubro a dezembro 

e o amadurecimento dos frutos ocorre de 12 a 15 meses depois (Figura 1). A época de colheita 

vai de janeiro a março (estação chuvosa), estendendo-se por seis meses. A produção de frutos 

é bastante variável entre anos para uma mesma árvore como também entre árvores em um 

mesmo ano. Já se foi visto castanheiras com mais de 800 frutos por árvore, mas em média 

produzem 66,2/árvore (KAINER et al., 2007). No entanto, a variação da produção de frutos é 

altamente variável, entre árvores, entre populações e entre anos (KAINER et al., 2006). E além 

disso, entre regiões (NEVES et al., 2016). 

Figura 1 – Épocas de floração e amadurecimento dos frutos de castanheira-do-brasil 

(Bertholletia excelsa Bonpl.) 

Época de flor e fruto  

Fonte: Cymerys et al. (2011) 

O fruto é uma cápsula globosa, quase esférica, medindo de 8 a 15 cm de diâmetro, sendo 

visível, na parte superior, o vestígio do cálice. A casca do fruto é espessa, lenhosa, dura e de 

cor castanha. Além disso, a produção de ouriços varia de 0 a 2000 por árvore (ORTIZ, 2002). 

Em relação à dispersão da semente, segundo Maués et al., (2015), em condições 

naturais, os frutos são abertos pela fauna, e dispersados pelos próprios, sendo a cutia 

(Dasyprocta spp.) o animal mais comumente associado. 

Em espécies florestais nativas é comum a presença de sementes que necessitam de 

quebra de dormência para que haja germinação, mesmo em condições ambientais 

aparentemente favoráveis (BEWLEY; BLACK, 1994). O cultivo de espécies que apresentam 

sementes dormentes torna-se um problema devido ao tempo de germinação que atrasa o 

desenvolvimento das mudas e também, quando ficam muito tempo no solo após a semeadura, 

as sementes ficam suscetíveis a ataques de fungos, o que pode ocasionar prejuízos, tanto na 

produção, quanto econômicos (SANTOS et al., 2004). A germinação da semente era um 

empecilho para a implantação de plantios desta espécie, uma vez que, quando não tratada, só 

germinava após 1 a 1,5 anos, com aproximadamente 25% de germinação (PEREIRA et al., 
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1980). Kainer et al. (1999a) referem-se à possibilidade de existência de dormência química 

(presença de inibidores) e morfológica (imaturidade do embrião) nas sementes de castanheira. 

Para potencializar a germinação de algumas sementes, há alguns métodos, para quebra 

de dormência tais como: escarificação química, mecânicas e estratificação, para enfraquecer 

seu tegumento e permitir a absorção de água. Outras são substâncias inibidoras da germinação 

que precisam ser removidas para promover sua germinação (LORENZI, 2002). Após diversas 

observações, ficou claro que os fatores que causam a dormência das sementes de castanheira 

são variados, e que para romper o repouso tem de se observar o fator determinante e, assim 

excitar o embrião da forma mais adequada, quebrando a dormência. (COSTA; LEAL, 2010). 

A estrutura anatômica do embrião explica em parte o lento processo germinativo da espécie, 

além de se relacionar com o sucesso em sua dispersão em condições naturais. (CAMARGO, 

1997). 

Segundo Costa et al. (2009), a castanheira-do-brasil é uma espécie promissora para a 

formação de Sistemas Agroflorestais e um importante componente para a reabilitação de áreas 

abandonadas e degradadas na Amazônia Central. Locatelli et al. (2016) afirmaram que a 

castanheira-do-brasil é uma espécie própria para uso em Sistemas Agroflorestais, e 

concluíram também que o crescimento em plantio solteiro é muito similar ao consorciado. 

 

3.1.2 Aplicação industrial e comercial dos produtos da castanheira-do-brasil 

 

A castanheira é uma árvore de grande porte, copa grande e emergente; fuste retilíneo, 

geralmente cilíndrico, com desrama natural de galhos em plantios, formando um eixo 

ortotrópico de excelente forma para a indústria (FERNANDES; ALENCAR, 1993). A sua 

madeira é moderadamente pesada (0,70 a 0,75 g/cm3); cerne castanho róseo, um tanto 

diferenciado do alburno que é castanho amarelado. É uma madeira fácil de trabalhar, podendo 

receber acabamentos suaves e detalhes. Apesar da boa madeira para forros, vigas, carpintaria, 

paredes e assoalhos, deixa de ser aplicada na indústria madeireira em virtude de seus frutos 

terem maior valor comercial (YARED, 1990). Além disso, sua exploração madeireira é 

proibida pelo Decreto nº 5.975 de 30 de novembro de 2006. (BRASIL, 2006). 

O fruto da castanheira, chamado de “ouriço”, pode pesar de 500 a 1500 g. A amêndoa 

contida no interior da semente é utilizada como alimento e considerada uma das proteínas 

vegetais das mais completas, com um alto valor nutritivo. É rica em cálcio e fósforo, 

possuindo também elevado índice de magnésio e potássio (COSTA et al., 2009). Ainda 
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segundo Kluczkovski et al., (2015), é uma reconhecida fonte de selênio, e rica em gordura 

insaturada e aminoácidos essenciais.  

Após a retirada das sementes, o ouriço é usado na confecção de peças de artesanato ou 

como combustível, notadamente, para a defumação da borracha. Ao lado de outras essências 

florestais, a espécie é excelente alternativa para reflorestamento de áreas degradadas de 

pastagens ou de cultivos anuais, tanto para a produção de frutos, quanto para a extração de 

madeira (MÜLLER, 1995). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), a castanha é o 

segundo produto florestal não madeireiro em termos de importância comercial na região Norte 

do Brasil, perdendo somente para o fruto de açaí (Euterpe spp.). Além disso, a produção é 

oriunda do sistema extrativista, em que a safra é quase exclusivamente coletada de árvores 

nativas da floresta amazônica (SFB, 2016) 

 

3.2 Sistemas Agroflorestais 

 

De acordo com Bene, Beal e Cote (1977), é um sistema de manejo sustentável da terra 

que aumenta a produção total, combinando cultivos agrícolas, culturas perenes (frutíferas) e 

essências florestais e ou animais, simultaneamente ou sequencialmente, aplicando práticas de 

manejo que são compatíveis com o padrão das populações locais. Já, segundo Abdo, Valeri e 

Martins (2008) os Sistemas Agroflorestais constituem sistemas de uso e ocupação do solo em 

que plantas lenhosas perenes (árvores, arbustos, palmeiras) são manejadas em associação com 

plantas herbáceas, culturas agrícolas e ou forrageiras e ou em integração com animais, em 

uma mesma unidade de manejo, de acordo com um arranjo espacial e temporal, com alta 

diversidade de espécies e interações ecológicas entre estes componentes. 

Huxley (1982) sugere que os sistemas agrossilviculturais são adequados para dois tipos 

extremos de agricultores, os detentores de pouco e os de muitos recursos financeiros, 

conjeturando que para os agricultores de porte econômico intermediário a multicultura não é 

vantajosa, por conferir demasiada complexidade ao processo produtivo. Contudo, os sistemas 

agroflorestais (SAFs) têm sido amplamente promovidos como sistemas de produção agrícola 

sustentáveis e particularmente atraentes para regiões subdesenvolvidas, onde o uso de 

insumos externos é inviável (BREMAN; KESSLER, 1997; SCHROTH et al., 2002). Esses 

sistemas proporcionam maior cobertura do solo, favorecem a preservação da fauna e da flora, 

promovem a ciclagem de nutrientes a partir da ação de sistemas radiculares diversos e 

propiciam contínuo aporte de resíduos orgânicos (BREMAN;KESSLER, 1997; ARAÚJO et 
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al., 2001; SÁNCHEZ, 2001; SCHROTH et al., 2002). Em relação aos diferentes nichos 

ocupados pelas diferentes espécies dos sistemas, Budowski (1991), diz que do ponto de vista 

ecológico, a coexistência de mais de uma espécie em uma mesma área pode ser justificada 

em termos da ecologia de comunidades, desde que as espécies envolvidas ocupem nichos 

diferentes, de tal forma que seja mínimo o nível de interferência, nessas condições tais 

espécies podem coexistir. 

As árvores utilizadas em SAFs podem ter diversas funções: arborização de pastos e 

culturas, barreiras vivas, cercas vivas, quebra-ventos, revegetação de áreas degradadas, fonte 

de proteína para animais, adubação verde, bosque de proteção, fornecimento de matriz 

energética para obtenção de biocombustíveis, apicultura, forragem, alimentação e celulose 

(SANTOS, 2000). Segundo Castanho Filho (2008), as florestas também assumem um papel 

de destaque como insumo energético, além de promoverem a fixação de carbono na biomassa, 

fazendo com que a função dos componentes florestais vá além de somente produção de 

madeira, e produtos não-madeireiros. Portanto, nas áreas tropicais, os sistemas agroflorestais 

podem ser uma opção interessante para a busca da sustentabilidade na agricultura, uma vez 

que apresentam elementos que propiciam aliar a produção à conservação dos recursos naturais 

(PENEIREIRO, 1999). 

A classificação dos SAFs se baseia nos critérios de arranjos espacial e temporal, na 

importância e no papel dos componentes, no planejamento da produção ou na produção do 

sistema, e suas características socioeconômicas (NAIR, 1989). Além dessa classificação, de 

acordo com Bernardes (2008), os sistemas ainda podem ser classificados de acordo com seus 

componentes em Silviagrícola ou agrossilviculturais (espécies florestais e culturas agrícolas); 

Silvipastoril (espécies florestais e forrageiras para alimentação animal) ou (espécies florestais, 

forrageiras e animais) e Agrossilvipastoril (espécies florestais, culturas agrícolas e forrageiras 

para alimentação animal). 

 

3.3 Seringueira (Hevea brasiliensis Muell. Arg.) 

 

3.3.1 Características gerais 

  

O gênero Hevea pertence à família Euphorbiaceae, que inclui importantes gêneros de 

culturas tropicais. Esse gênero conduz a onze espécies, dentre as quais destaca-se Hevea 

brasiliensis, uma árvore nativa da Região Amazônica, cultivada em seringais homogêneos 

para a produção de látex em larga escala, para obtenção de matéria prima dos artefatos de 

borracha natural (RODRIGUES; COSTA, 2009). A seringueira é uma planta semidecídua, 
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heliófita ou esciófita, característica da Floresta Amazônica nas margens de rios e lugares 

inundáveis da mata de terra firme. Ocorre preferencialmente em solos argilosos e férteis da 

beira de rios e várzeas (LORENZI, 2000).  

A cultura apresenta condições ideais para desenvolvimento, em regiões representadas 

por uma temperatura média anual de 28 + 2ºC, pluviosidade anual entre 2.000 e 4.000 mm 

distribuídos ao longo de todo ano, solos bem drenados e profundos e um pH de 4,0 a 5,5 

(PRIYADARSHAN; CLEMENT– DEMANGE, 2004).  

Seu desempenho e viabilidade econômica podem ser restringidos em condições 

desfavoráveis ao desenvolvimento radicular, como ocorre em solos turfosos, ácidos e pouco 

profundos ou em solos altamente compactados; também, nem sempre aceita solos com pH 

acima de 6,5 (WATSON, 1989). Além disso, deve-se evitar o plantio em locais com 

temperatura média anual abaixo de 20 °C e umidade excessiva por proporcionarem condições 

ideais à incidência de doenças que limitam a cultura (MARQUES, 2000). O mal das folhas é 

a doença mais importante para o cultivo de seringueira nas Américas e o Microcyclus ulei, o 

agente causal, é considerado como um dos patógenos foliares que mais prejuízos causaram, 

em comparação com outros patógenos que afetam as plantas cultivadas no mundo 

(FURTADO et al., 2015) 

Atualmente, o Brasil é visto como a grande opção para a produção de borracha natural. 

Isto poderá ser feito com segurança nas áreas de escape das regiões Sudeste, Centro-Oeste e 

Amazônica (PINHEIRO et al., 2002). Em âmbito nacional, os estados de São Paulo, Mato 

Grosso, Bahia e Espírito Santo são os principais produtores de borracha natural, sendo São 

Paulo responsável pela maior parcela da produção nacional. Somente esse estado, 

particularizando as áreas de escape, possui 14 milhões de hectares aptos à heveicultura, de 

acordo com o Instituto Agronômico de Campinas (IAC, 2004). 

 

3.3.2 Seringueira nos Sistemas Agroflorestais 

  

Na produção consorciada, diversas culturas adaptam-se perfeitamente ao cultivo 

intercalado com a seringueira, especialmente no início da exploração do seringal para amortizar 

os custos de implantação. No início da exploração da heveicultura em São Paulo, foram 

utilizados cultivares de valor para o consumo alimentar, tais como: arroz, feijão, soja, 

amendoim e milho (FRANSCISCO et al., 2004). 

 Segundo Carmo et al. (2003), a espécie constitui uma boa opção para áreas degradadas 

por oferecer uma excelente cobertura vegetal ao solo. Ainda de acordo com os autores, a cultura 
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propicia ganhos ambientais por estocar carbono em quantidades equivalentes ao da floresta 

natural. A utilização da espécie nos sistemas agroflorestais tem sido recomendada, 

principalmente para as regiões tropicais, onde os fatores climáticos, edáficos e biológicos 

geralmente não são favoráveis à monocultura. Os diversos fracassos da heveicultura solteira na 

Amazônia são um exemplo clássico e incontestável desse fato (PEREIRA et al., 1997) 

 Essa cultura apresenta grande potencial em Sistemas Agroflorestais uma vez que 

durante sua implantação e antes da primeira sangria, a cultura em crescimento oferece um 

ambiente muito favorável para instalação de culturas consorciadas, já que possui um 

espaçamento que possibilita o cultivo entrelinhas, sem comprometimento das mesmas (ABDO 

et al., 2012). Ainda segundo o autor, esse potencial também se estende para o período produtivo 

do seringal, quando árvores adultas oferecem sombreamento e espaçamento suficiente para 

crescimento de várias culturas exigentes em sombra. 

 Durante a fase inicial do seringal, são recomendados SAFs com diversas espécies como 

o arroz, o feijão, o milho, o sorgo, o caupi, a soja, o amendoim, a mandioca, o algodão, a 

mamona, a batata doce, o mamão, o abacaxi, o maracujá, a melancia e a banana (PEREIRA et 

al., 1997). 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Localização e detalhes da área de estudo 

  

O experimento foi realizado em 1996, na Universidade Federal de Lavras (UFLA), na 

cidade de Lavras, região sul do estado de Minas Gerais (Figura 2). As coordenadas geográficas 

da área do experimento são 21°13’30”de latitude Sul e 44°58’16” de longitude Oeste, à altitude 

de 931m. A área possui aproximadamente 1400 m². 

 

Figura 2 - Localização da cidade de Lavras, MG, e da área onde foi realizado o estudo com a 

castanheira-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.) em consórcio com seringueira (Hevea 

brasiliensis Müell. Arg.). 

 

Fonte: Do Autor (2019) 

Segundo Dantas, Carvalho e Ferreira (2007), o clima de Lavras na classificação de 

Köppen, é Cwa, temperado chuvoso (mesotérmico) com inverno seco e verão chuvoso, 

subtropical com temperatura média anual variando de 18 a 20 °C (MACEDO et al., 2004). 

Ainda de acordo com Macedo et al. (2004), as temperaturas mínimas absolutas chegam até 

mesmo a 3,3 °C, e as geadas são raras; a precipitação média anual varia entre 1300 a 1700 mm, 

com regime de distribuição periódica predominante nos meses mais quentes (outubro a março); 

o inverno tem de dois a quatro meses secos, com déficit hídrico entre 10 e 30 mm anuais; a 

insolação média é de, aproximadamente, 2483 horas; e a evapotranspiração potencial anual 
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varia entre 800 a 850 mm. O solo da área é um Latossolo Vermelho Distroférrico e apresenta 

relevo plano (CAETANO, 2012).  

As árvores estão dispostas em quatro linhas, com um espaçamento 3 x 3 m (Figura 3). 

Figura 3 - Fotos da área de experimento na Universidade Federal de Lavras, em Lavras, MG 

 

 

 

 

Fonte: Do Autor (2019) 

4.2 Avaliação das plantas de castanheira-do-brasil 

O plantio experimental foi avaliado aos 3, 4, 5, 10, 11, 12, 14, 16 (CAETANO, 2012) e 

aos 23 anos após o plantio. 

Segundo Caetano (2012), a espécie apresentou uma sobrevivência de 83,5% aos 16 

anos, sendo realizado um novo levantamento aos 23 anos para este estudo, para a sobrevivência, 

a altura total (H) e a circunferência à altura do peito (CAP) de todas as plantas. As medições de 

altura foram realizadas com um Hipsômetro Suunto, e os indivíduos com maior dificuldade de 

visualização da copa para medição de altura, foram estimados em relação à altura da maior 

árvore. 

 Para as medições do CAP foi utilizada uma fita métrica. Com o interesse em saber a 

informação em diâmetro, aplicou-se a fórmula de conversão: 

𝐷𝐴𝑃 =
𝐶𝐴𝑃

𝜋
 

Em que: 

𝐷𝐴𝑃 = diâmetro à altura do peito 

𝐶𝐴𝑃 = circunferência a altura do peito  

𝜋 = constante de Arquimedes 

 

 



18 
 

4.3 Análise dos dados 

 Para a avaliação da castanheira em relação à sobrevivência (S), altura total (H) e 

diâmetro à altura do peito (DAP), os dados foram comparados às médias, tendo em vista que já 

existia outro estudo na área. 

 Foi feito também um teste de correlação entre os dados de DAP e altura. 

O coeficiente de correlação de Pearson (r) foi determinado por meio da equação: 

 

𝑟 =
∑(𝑥 − �̅�)(𝑦 − �̅�)

√∑(𝑥 − �̅�)2𝛴(𝑦 − �̅�)2
 

Em que:  

𝑟 = correlação de Pearson; 

𝑥 = valor medido de DAP; 

�̅� = valor médio de DAP; 

𝑦 = valor medido de altura; 

�̅� = valor médio de altura. 

 Posteriormente, foi realizada uma análise de regressão, para determinação de uma equação 

de crescimento para altura e DAP médio em função da idade do plantio experimental. 
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 5 RESULTADO E DISCUSSÃO 

5.1 Análise da correlação de Pearson 

A verificação da correlação de Pearson foi realizada com os dados de DAP e altura aos 

23 anos de idade, para entender o comportamento do desenvolvimento da castanheira. 

 Com o cálculo, foi encontrado um valor de r = 0,84. Com auxílio da Tabela 2, observou-

se que as medidas de DAP e altura possuem uma forte correlação. Esse coeficiente reflete a 

relação linear entre as duas variáveis, mostrando que elas tendem a se mover juntas. O 

diagrama de dispersão (Figura 4) indica essa relação. 

  

Figura 4 - Diagrama de dispersão dos dados de DAP e altura de castanheira-do-brasil 

(Bertholletia excelsa Bonpl.), aos 23 anos após o plantio. 

 

 

Fonte: Do Autor (2019) 
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5.2 Avaliação do desenvolvimento 

5.2.1 Sobrevivência 

 A sobrevivência dos indivíduos de castanheira-do-brasil em Lavras, MG, aos 23 anos 

após o plantio foi de 81,25%. Pelas informações obtidas com a equipe do Laboratório de 

Silvicultura e Restauração Florestal, duas árvores haviam sido abatidas para estudos de 

tecnologia da madeira e dendrocronologia, há aproximadamente dois anos antes da avaliação 

realizada para este trabalho. Portanto, o decréscimo apresentado no percentual de sobrevivência 

(Figura 5), não foi em relação à mortalidade natural de plantas. 

Figura 5 - Sobrevivência da castanheira-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.) cultivada em 

consórcio com seringueira (Hevea brasiliensis Müell. Arg.) em Lavras, MG, aos 16 

(CAETANO, 2012) e 23 anos após o plantio. 

 

Fonte: Do Autor (2019) 

Tendo em vista que os indivíduos foram subtraídos para fins de pesquisa e 

desenvolvimento da espécie, a sobrevivência atual foi considerada a mesma que aos 16 anos 

após o plantio. 
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5.2.2 Crescimento em altura (H) 

 As médias do estudo de Caetano (2012), que avaliou o crescimento em altura nas 

diferentes idades, foram comparadas com a média atual, para geração de uma equação de 

crescimento médio de altura para a espécie no local do experimento (Figura 6). Aos 23 anos de 

idade, após novo levantamento, foi medida uma altura média da população de 16,8 metros de 

altura. 

Figura 6 – Altura média da castanheira-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.), cultivada em 

consórcio com seringueira (Hevea brasiliensis Müell. Arg.) em Lavras, MG e avaliada aos 3, 

4, 5, 10, 11, 12, 14, 16 (CAETANO, 2012) e 23 anos após o plantio. 

 

Fonte: Do Autor (2019) 

Tonini, Oliveira Junior e Schwengber (2008), ao ajustarem curvas de crescimento para 

várias espécies florestais, observaram que a castanheira-do-brasil apresentou crescimento 

inicial mais lento. 

De acordo com as médias da espécie, foi gerada a seguinte equação hipsométrica: 

𝐻𝑇̅̅ ̅̅ = −0,4869 + 0,807 ∗ 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 

 Segundo um estudo feito na região de ocorrência natural da espécie, em Manaus, AM, 

com o mesmo espaçamento utilizado no estudo em Lavras, MG, observou-se que após 12 meses 

de plantio, os indivíduos apresentavam altura superior a 1,30 metros; aos cinco anos, altura 

média de 5,80 metros, e ao dez anos, apresentavam altura média de 15,41 metros 

(FERNANDES; ALENCAR, 1993) 
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 De acordo com um estudo feito por Salomão et al. (2014) em uma área de 

reflorestamento, com intuito de recuperação da degradação causada pela atividade minerária, a 

castanheira-do-brasil teve um incremento médio anual da altura, aos 20 anos de idade de 

0,78 m. Esse dado indicou uma proximidade com o crescimento médio anual encontrado para 

a espécie na área de estudo.  

5.2.3 Crescimento em diâmetro (DAP)   

Com as médias do estudo de Caetano (2012), e posteriormente com o levantamento aos 

23 anos, foi gerada uma equação de crescimento em diâmetro médio da espécie, juntamente 

com gráfico de dispersão das médias (Figura 7). Com o novo levantamento na área aos 23 anos, 

foi verificado um diâmetro médio de 23 cm. 

 Figura 7 – Diâmetro médio medido a 1,3 m do solo da castanheira-do-brasil (Bertholletia 

excelsa Bonpl.), cultivada em consórcio com seringueira (Hevea brasiliensis Müell. Arg.) em 

Lavras, MG e avaliadas aos 3, 4, 5, 10, 11, 12, 14, 16 (CAETANO, 2012) e 23 anos após o 

plantio. 

 

Fonte: Do Autor (2019) 

 A equação de crescimento responsável por explicar o comportamento do DAP médio 

em função da idade foi: 

𝐷𝐴𝑃̅̅ ̅̅ ̅̅ = −1,2024 + 1,1472 ∗ 𝐼𝑑𝑎𝑑𝑒 

A equação indicou que, por ano, ocorre em média um aumento de 1,1472 cm no diâmetro 

da espécie. De acordo com Cymerys et al. (2011), o crescimento médio anual em diâmetro da 
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castanheira é de 0,90 cm. Porém esse valor pode assumir outro comportamento, quando 

comparado com estudos em sua área de ocorrência (Tabela 2).  

 Tabela 2 - Comparação do crescimento de castanheira-do-brasil (Bertholletia excelsa Bonpl.) 

em diferentes plantios no Brasil 

  Fonte: Adaptado de LOCATELLI et al. (2015) 

  

Considerando os dados da Tabela 1, pode ser observado que os incrementos médios 

anuais da espécie na região de Lavras – MG ficou abaixo da média de diversos estudos 

realizados com a castanheira-do-brasil, em diferentes regiões do país. Mas o que deve ser 

observado é que, todas as regiões dos estudos listados, se localizam na região amazônica, onde 

ocorre uma maior afinidade com a espécie, já onde se tem o presente estudo as condições são 

totalmente diferentes. 

 

 

 

 

 

Local 

Idade DAP 

(cm/ano) 

Ht 

(m/ano) 

Sobrevivência 

(anos) ----IMA---- % 

Cantá - RR (FERREIRA et al., 

2009) 

10 2,55 1,40 98 

Curua Una - PA (ÁVILA, 2006) - 1,25 0,98 95 

Machadinho - RO (LOCATELLI et 

al., 2015) 

10 3,14 2,18 83 

Manacapuru - AM (SOARES et al., 

2003) 

10 3,10 1,60 57 

Manaus - AM (EMBRAPA) 

(COSTA, 2009) 

12 3,16 1,74 78 

Lavras – MG (CAETANO, 2012) 

 

16 1,09 0,76 83 

Lavras – MG (DO AUTOR, 2019) 23 1,00 0,73 81,25 
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6 CONCLUSÃO 

• A castanheira-do-brasil continua se desenvolvendo em altura, com crescimento médio 

anual de 0,81 m; 

• Ocorre também o desenvolvimento do diâmetro à altura do peito, com crescimento 

médio anual de 1,15 cm; 

• As variáveis altura e diâmetro à altura do peito apresentaram uma forte correlação 

positiva; 

• A espécie apresentou um crescimento contínuo, porém deve ser levado em 

consideração que o plantio se encontra fora de sua área de ocorrência. 
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